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1 Juceli Francisco Jr.
Audiência 

Pública
Plano Diretor - - Adequação

Solicitação de estudo comparativo com os planos diretores de outros 
municípios com o mesmo perfil de Urubici, pois entende que há um 
erro de concepção em achar que o Plano Diretor desenvolve apenas 

objetivos e diretrizes gerais. 

Recusado

2 Marlon
Audiência 

Pública
Plano Diretor -

Áreas de Interesse 
Turístico

Adição Possibilidade de identificar áreas de interesse turístico na área rural, e 
assim, desenvolver tratamento especial a elas. 

Recusado

3 José Rogério Exclusão
Pediu a retirada da Zona Urbana [Macrozona de Interesse de Expansão] 
na Rodovia Estadual SC-370, pois segundo ele, esta definição dificulta 

o desenvolvimento rural na localidade. 
Recusado

4 Adelmo Souza Adequação

Solicitação de revisão da largura da Macrozona de Interesse de 
Expansão – MIE na Rodovia Estadual SC-370 para que seja a mesma 
dimensão (80x150) nas duas direções, já que também no sentido do 

Vacariano existem usos agrícolas nas margens do rio. 

Aprovado

Francisco Leonel

Cesar Abraão de 
Oliveira 

Daniel Renato Silva

 João Paschoal Kaiser

 Sandra Regina 
Gonçalves (2)

João
Audiência 

Pública

7

Associação Morro da 
Igreja/ Associação de 
Moradores Parque das 

Araucárias 

Protocolo Plano Diretor Perimetro Urbano Manutenção
Interesse de revogação da lei de criação da zona urbana na localidade 

do Morro da Igreja 
Nova Proposta

Foram recebidas cerca de 10 emails após o 
prazo do dia 24 de março solicitando que a 

área do Kiriri Etê seja mantida como 
perímetro urbano  

8 Francisco Leonel
Audiência 

Pública
Plano Diretor -

Parque Nacional de 
São Joaquim

Esclarecimento

Questionamento sobre a delimitação no Plano Diretor, do Parque 
Nacional de São Joaquim, mesmo que esteja sendo desenvolvido um 

projeto de lei no Senado Federal, em que o Governo Federal ainda não o 
instituiu. 

NA

9 Adelmo Souza 
Audiência 

Pública
Plano Diretor - Incentivos Agrícolas Adequação

Solicitação da definição de mais incentivos à agricultura, mantendo a 
preservação dos costumes existentes.

Recusado

10 Audiência 
Pública

Art. 84 ao Art. 88
Outorga Onerosa do 

Direito de Construir - 
OODC

Exclusão
Exclusão do instrumento da Outorga Onerosa do Direito de Construir - 

OODC, pois entende que Urubici não tem potência econômica para a 
utilização desta ferramenta.

Recusado

11 Protocolo Art. 69 ao Art. 71

Parcelamento, 
Edificação ou 

Utilização 
Compulsória e IPTU 

Progressivo no 
Tempo

Exclusão
Exclusão das disposições sobre os instrumentos urbanísticos: 

desapropriação compulsória [Parcelamento, Edificação ou Utilização 
Compulsória] e o IPTU Progressivo no Tempo. 

Recusado

12 Comentário Deficiência da fiscalização no Município. NA

13 Adequação
Solicitação para que haja exposição do processo de revisão do Plano 

Diretor e que o acesso à essas informações sejam amplas e 
transparentes

NA

14 Cesar Abraão de 
Oliveira 

Audiência 
Pública

Código de 
Edificações

Art. 69

Das Edificações 
Residenciais 

Multifamiliares 
Geminadas ou em 

Série 

Esclarecimento

Questionamento sobre os rebaixos de meio-fio nas edificações 
geminadas, indagando se o objetivo é restringir essa alternativa visto a 

grande parte das testadas dos lotes no Município são inferiores às 
exigências para este uso. 

NA

15 Kátia
Audiência 

Pública
Código de Posturas

Seção VI, Capítulo I, 
Título I

Das Medidas 
Referentes aos 

Animais
Esclarecimento

Solicitação para o desenvolviento de soluções para tratar sobre o 
problema de animais abandonados no Município, exigindo formas de 

tratamento e controle deste tipo de ocorrência. 
NA

16 Cesar Pinheiro
Audiência 

Pública
Código de Posturas Art. 75 ao Art. Art. 82 Do Sossego Público Esclarecimento

Solicitação para prever parâmetros para o sossego público, com o 
objetivo de diminuir os incômodos causados pelo barulho excessivo.

NA

17 Francisco Leonel
Lei de Uso e 

Ocupação do Solo

Anexo I - Cartograma 
de Zoneamento 

Municipal

Zona de Contenção - 
ZCON

Reavaliação
Solicitação de reavaliação das áreas compreendidas pela Zona de 

Contenção - ZCON, ou a apresentação dos estudos técnicos utilizados.
Recusado

Francisco Leonel
Lei de Uso e 

Ocupação do Solo

Anexo V - Tabela de 
Parâmetros 

Urbanísticos

Gabarito das Classes 
de Zoneamento

Adequação
Solicitação de aumento da possibilidade de gabarito, pois entende que 
é visualmente melhor um edifício mais alto em uma menor área, do que 

mais edifícios menores em uma área maior.
Recusado

Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo Lei de Uso e 
Ocupação do Solo

Anexo V - Tabela de 
Parâmetros 

Urbanísticos

Gabarito das Classes 
de Zoneamento

Alteração
Alterção do gabarito máximo em 2 pavimentos na Zona Mista e Zona 

Predominantemente Residencial ficando em 8 e 6 pavimentos, 
respectivamente.

Recusado

19 Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo Lei de Uso e 
Ocupação do Solo

Anexo V - Tabela de 
Parâmetros 

Urbanísticos

Macrozona de 
Interesse de 

Expansão - MIE
Inclusão

Propor que o Zoneamento e os parâmetros para a MIEU seja o de Zona 
Predominantemente Residencial.

Recusado

20 Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo Lei de Uso e 
Ocupação do Solo

Anexo I - Cartograma 
de Zoneamento 

Municipal

Zona de Contenção - 
ZCON

Alteração

Mudar de Zona de Contenção para Zona Predominantemente Residencial 
a área a sul e oeste do Rio Urubici mas precisamente nas terras de 

herdeiros do Sr. Nereu Celeste Ghizoni e outros. A mesma área encontra-
se atualmente classificada como Misto Diversificado 2 e Zona de 

Expansão Urbana, além disso já há tratativas dos proprietários com 
loteadoras para implantação de loteamento ou condomínio com 

infraestrutura completa e implantação de ponte para ligação de sistema 
viário (imagem item 3).

Aprovado

21 Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo Lei de Uso e 
Ocupação do Solo

Anexo I - Cartograma 
de Zoneamento 

Municipal

Corredor de Comércio 
e Serviço de Bairro - 

CCSB
Alteração

Expandir o Corredor de Comércio e Serviço de Bairro (CCSB) até o final 
da rua Boanerges Pereira de Medeiros (final com a Ponte sobre o Rio 

Urubici) pois existe projeto de loteamento nessa área com implantação 
de uma área comercial com hotéis, Open Shopping, entre outros.

Nova Proposta Aprovado. Ir com um dos corredores até a 
Manoel de Azevedo. 

22 Márcio Vettorazzi Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
-

Condomínio em 
Multipropriedade

Adição
Proposta de inclusão de norma sobre condomínio em regime de 

multipropriedade
Recusado

Francisco Leonel
Audiência 

Pública
Lei de Parcelamento 

do Solo
Proposta

Solicitação para desenvolver uma legislação com ITBI de 2% para 
loteamentos populares, com o objetivo de facilitar o acesso às 

moradias. 
Recusado

Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Alteração

Reduzir o ITBI de 4% para 2% nos casos de Loteamento Popular e 
Loteamento de Interesse Social, destacando que a taxa de ocupação no 
Município não é alta, e se a população não tem incentivos para adquirir 

os imóveis, acarretará um aumento do déficit habitacional e 
desenvolvimento de edificações irregulares. 

Recusado

24 Cesar Pinheiro
Audiência 

Pública
Lei de Parcelamento 

do Solo
Art. 24

Das Vias de 
Circulação

Esclarecimento
Solicitação para desenvolver parâmetros urbanísticos que facilitem a 
urbanização no Município, destacando as ruas que não apresentam 
continuidade, fator que prejudica a continuidade do sistema viário.

NA

25 APREMAVI Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Parcelamento Rural Esclarecimento

Também existem restrições às pretensões do Município no art. 65 da 
Lei nº 4.504/68, Estatuto da Terra, que veda a divisão da propriedade 

rural em contrariedade ao módulo fiscal, dispondo assim: 

"Art. 65. O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão inferior à 
constitutiva do módulo de propriedade rural"

A quantificação do “Módulo Fiscal” de cada município brasileiro está 
disposta na Instrução Especial nº 20/80, do INCRA. Para o município de 

Urubici, no Estado de Santa
Catarina, o módulo fiscal corresponde a 20 hectares (=200.000 m²)

NA

26 APREMAVI Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Art. 1º, § 3º

Das Disposições 
Preliminares

Esclarecimento

A Lei Complementar proposta para o Município de Urubici, prevê em 
seu artigo 1º, § 3º que "na zona rural, será admitido apenas o 

parcelamento que respeitar os parâmetros urbanísticos estabelecidos 
nesta lei, na lei de uso e ocupação do solo e na lei federal e estadual", 

Contudo, vale destacar também quer o loteamento de área rural é 
expressamente vedado pela Lei nº 6.766/79, senão veja-se:

"Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins 
urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização 
específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei 

municipal".

Conforme a lei federal, qualquer parcelamento de solo rural para fins 
urbanos, portanto, apenas será permitido em zonas específicas, assim 

definidas no plano diretor ou aprovadas por lei municipal.

NA

27 APREMAVI Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Art. 3º

Das Disposições 
Preliminares

Esclarecimento
O Art. 3º não especifica o que está exatamente definido como 

Macrozona Urbana e se efetivamente essa projeção de Macrozona 
Urbana atende aos requisitos mínimos legais.

NA

28 APREMAVI Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Art. 2º

Das Disposições 
Preliminares

Esclarecimento

Ainda que a Lei Complementar proposta traga a obrigação de 
fiscalização e aprovação municipal para a execução de qualquer 

parcelamento do solo, em seu artigo 2°, é preciso definir de que forma 
será feita a fiscalização, bem como o controle dessa fiscalização para 

evitar que qualquer loteamento irregular e clandestino seja executado.

NA

29 APREMAVI Protocolo
Lei de Parcelamento 

do Solo
Art. 47 - Esclarecimento

Por fim, uma ressalva deve ser feita ao art. 47 do projeto de Lei 
Complementar em questão, que admite a ocupação e construção de 

obras de infraestrutura como rede de distribuição de energia elétrica 
(inciso I) e vias de circulação devidamente pavimentada (inciso II), 

tendo em vista que o STJ fixou o Tema 1010.

NA

30 Cesar Abraão de 
Oliveira 

Protocolo Lei de Parcelamento 
do Solo

Art. 27 Das Quadras e Lotes Alteração

No artigo 27 da Lei de Parcelamento de Solo inserir um item permitindo 
a quadra maior “quando formar uma quadra anexa a outra já existente e 

não for possível inserir uma via de pedestre e tiver como liga-las ao 
final”. Se faz necessário devido a lei de parcelamento do solo em vigor 

ter o limite de 250m e ter algumas vias dessa forma.

Aprovado

adequação do poligono 

Aprovado (adequação do poligono)

AprovadoAdequação

Emendas - Minutas de Leis - Urubici/SC

Solicitação para que a expansão urbana ocorresse em maior escala no 
Bairro Baiano, ao invés do Bairro Riacho, devido às infraestruturas 

públicas existentes.

ED
IL

ÍC
IO

S

Nova Proposta

Revisão da abrangência da zona urbana até Santa Tereza, onde delimita-
se 80 metros para o lado do Rio Canoas e 150 metros para o outro lado 

em relação a Rodovia SC-370, porque para o lado do Rio Canoas, não 
apresenta-se área de conservação assim com apresenta-se para o outro 

lado, e ainda, o Rio Canoas está distante de 800 a 1.000 metros da 
rodovia. 

Solicitação para que todas as edificações da Comunidade Campestre II 
sejam incluídas na delimitação da Macrozona de Interesse de Expansão 
– MIE visto a consolidação da comunidade no local, pois a não inclusão 
total prejudica família com membros deficientes que necessitam de um 

apoio maior por parte do poder público.

Adequação

Macrozona de 
Interesse de 

Expansão - MIE

Anexos, 
Macrozoneamento 

Municipal

Cesar Abraão de 
Oliveira 

-
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